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1 APRESENTAÇÃO  
Morar é uma necessidade humana reconhecida como um direito 

fundamental a ser garantido pelo Estado brasileiro (Brasil, 1988), por meio das 

suas políticas públicas. De modo geral, no Brasil, acessam a moradia adequada 

aqueles que detêm os recursos financeiros necessários para provê-la (comprar, 

construir, reformar). Ficam à margem deste processo as populações de baixa 

renda que acabam ou dependendo do acesso por meio das políticas e 

financiamento público, ou ocupando lugares inadequados e periféricos para 

sanar a sua necessidade de morar. Isso culmina na materialização das 

desigualdades sociais no tecido urbano e reforça a importância do acesso à 

terra urbanizada como um dos componentes de grande relevância para 

garantir o acesso a moradia adequada. A valorização da terra, por sua vez, é 

um processo inerente à própria urbanização das cidades, o que acaba por 

induzir a formação e aumento desses territórios de urbanização precária, 

retroalimentando os processos de exclusão do acesso à moradia adequada, 

especialmente no que tange às populações vulneráveis.  

Pensar a moradia digna é pensar o direito de acesso à cidade. A relação 

moradia-cidade demarca o necessário diálogo entre a política habitacional e a 

política urbana e regional. Essa relação, moradia-cidade, é reconhecida pelos 

tratados e acordos internacionais que definem o conceito de moradia 

adequada, incluindo no seu escopo a localização, proteção, adequação 

cultural, segurança jurídica e acesso a serviços, equipamentos e infraestrutura. 

O desenvolvimento urbano que seja inclusivo, seguro, resiliente e 

alinhado aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável - ODS, constitui 

propósito primordial no acesso à moradia adequada, o qual demanda a 

colaboração e a coordenação entre diferentes esferas governamentais, setores 

da sociedade civil e comunidades locais. 

A elaboração do Plano Metropolitano de Habitação de Interesse Social 

da Região Metropolitana de Belo Horizonte e Colar Metropolitano (PMHIS-

RMBH) está inserida no contexto de formulação das políticas setoriais e 

definição de diretrizes orientadoras que institucionalizam o planejamento das 

Funções Públicas de Interesse Comum, atendendo ao estabelecido na 

Constituição Estadual e mais recentemente no Estatuto das Metrópoles.  

O Art. 6º do Estatuto da Metrópole institui os princípios que regem as 

regiões metropolitanas: (i) prevalência do interesse comum sobre o local; (ii) 

compartilhamento de responsabilidades e de gestão para a promoção do 

desenvolvimento urbano integrado; (iii) autonomia dos entes da Federação; 

(iv) observância das peculiaridades regionais e locais; (v) gestão democrática 

da cidade; (iv) efetividade no uso dos recursos públicos; (vii) busca do 

desenvolvimento sustentável (Brasil, 2015). 

A referida lei estabeleceu diretrizes para a gestão e o desenvolvimento 

das áreas urbanas metropolitanas, reconhecendo a relevância da articulação 

entre os distintos entes federativos na elaboração e execução de políticas 

públicas setoriais, contemplando as temáticas do desenvolvimento territorial 

como a habitação, o ordenamento do uso e ocupação do solo, os serviços 

públicos e as infraestruturas de interesse comum.   

As Funções Públicas de Interesse Comum (FPICs) consistem em políticas 

públicas ou ações nelas inseridas cuja execução por um único município se 

mostra inviável ou causa impacto em municípios adjacentes. A gestão das 
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regiões metropolitanas é fundamental para o funcionamento adequado das 

Funções Públicas de Interesse Comum (FPICs), que abarcam políticas setoriais 

nos âmbitos municipal, estadual e federal.  

 O Estatuto da Metrópole - Lei Federal nº 13.089 de 12 de janeiro de 

2015 ς estabelece no Art. 2º, II, o conceito de função pública de interesse 

comum ς FPICsΥ άǇƻƭƝǘƛŎŀ ǇǵōƭƛŎŀ ƻǳ ŀœńƻ ƴŜƭŀ ƛƴǎŜǊƛŘŀ ŎǳƧŀ ǊŜŀƭƛȊŀœńƻ ǇƻǊ ǇŀǊǘŜ 

de um Município, isoladamente, seja inviável ou cause impacto em Municípios 

ƭƛƳƝǘǊƻŦŜǎέΦ ! Lei Complementar Estadual nº 89, de 12 de janeiro de 2006, rege 

a governança interfederativa na RMBH propôs 12 FPICs para a metrópole, 

divididas em temáticas integradoras na proposta de atualização do Plano 

Diretor de Desenvolvimento Integrado ς PDUI. As políticas habitacional e de 

uso do solo são centrais na elaboração do PMHIS-RMBH gestão do 

desenvolvimento territorial sustentável. 

O Plano Metropolitano de Habitação de Interesse Social, realizado pela 

Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo Horizonte, em 

parceria com a Secretaria de Desenvolvimento Social (SEDESE), é um 

documento referencial para o ordenamento da questão habitacional 

metropolitana que estabelece diretrizes para atuação da Agência RMBH e 

órgãos estaduais que implementam as ações relacionadas, e arranjos 

federativos correspondentes. Contempla o diagnóstico habitacional 

metropolitano, identificando principais questões a serem enfrentadas no 

âmbito da gestão regional e dos seus munícipios incluindo o colar 

metropolitano, e estabelece as estratégias de enfrentamento do cenário 

analisado.  

 

Figura 01: Funções Públicas de Interesse Comum 

 

Fonte: Agência RMBH, 2024a. Adaptado por Latus Consultoria  

Com a estruturação do PMHIS-RMBH, objetiva-se fornecer subsídios 

para a integração das políticas e ações habitacionais realizadas no âmbito 

estadual, promover a gestão interfederativa das questões habitacionais de 

interesse comum e orientar para o desenvolvimento dos Planos Municipais 

Habitacionais de Interesse Social e demais ferramentas de planejamento e 

gestão do setor urbano-habitacional junto aos municípios metropolitanos.  Sua 
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elaboração foi pautada pelos princípios estabelecidos no âmbito da Política 

Nacional de Habitação ς PNH e os estabelecidos pelo Estatuto da Metrópole. 

 

1.1 Princípios Orientadores do PMHIS -RMBH  
Como princípios orientadores do PMHIS-RMBH, retoma-se os princípios 

estabelecidos e consagrados na Política Nacional de Habitação (PNH) e os 

princípios que orientam a gestão metropolitana, dada pelo Estatuto da 

Metrópole.  

 Direito à moradia, enquanto um direito humano e universal, previsto na 

Declaração Universal dos Direitos Humanos e na Constituição Federal de 

1988; 

 Moradia digna como direito e vetor de inclusão social garantindo padrão 

mínimo de habitabilidade, infraestrutura, saneamento ambiental, 

mobilidade, transporte coletivo, equipamentos, serviços urbanos e 

sociais; 

 Função social da propriedade urbana buscando implementar 

instrumentos de reforma urbana a fim de possibilitar melhor 

ordenamento e maior controle do uso do solo, de forma a combater a 

retenção especulativa e garantir acesso à terra urbanizada; 

 Questão habitacional como uma política de Estado e de competência 

das três esferas de governo, uma vez que o poder público é agente 

indispensável na regulação urbana e do mercado imobiliário, na 

provisão da moradia e na regularização de assentamentos precários, 

devendo ser, ainda, uma política pactuada com a sociedade; 

 Gestão democrática com participação dos diferentes segmentos da 

sociedade, possibilitando controle social e transparência nas decisões e 

procedimentos, e cooperação entre agentes na produção habitacional e 

demais ações da política habitacional; 

 Articulação das ações de habitação à política urbana de modo integrado 

com as demais políticas sociais e ambientais. 

Conforme estabelecido no Capítulo III do Estatuto da Metrópole, em seu 

Artigo 6º, para governança interfederativa das Regiões Metropolitanas (RMs), 

os seguintes princípios são adotados no âmbito da Política Habitacional de 

Interesse Social para a RMBH:  

 Prevalência do interesse comum sobre o local;  

 Compartilhamento de responsabilidades e de gestão para a promoção 

do desenvolvimento urbano integrado;  

 Autonomia dos entes da federação; 

 Observância das peculiaridades regionais e locais;  

 Gestão democrática da cidade;  

 Efetividade no uso dos recursos públicos; 

 Busca do desenvolvimento sustentável 
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Este documento apresenta o Resumo Executivo do processo de 

desenvolvimento do PMHIS-RMBH e seus resultados, com ênfase nas 

informações mais relevantes para o adequado entendimento e diagnóstico do 

setor habitacional e das proposições que constam do Plano de Ação. Trata-se 

de documento síntese, recomendando-se a leitura dos conteúdos 

desenvolvidos em cada etapa. Os produtos completos do PMHIS-RMBH estão 

disponíveis no site da Agência RMBH, conforme ilustra a Figura 02 e descrito a 

seguir.  

A primeira etapa estabeleceu as estruturas, as instâncias participativas e 

de elaboração do Plano, e os procedimentos necessários à realização das 

etapas subsequentes, resultando no Produto 01 ς Plano de Trabalho. 

Na etapa 2 foi elaborado o diagnóstico habitacional da RMBH e Colar 

Metropolitano resultando em dois produtos: o documento do Diagnóstico 

Habitacional ς Produto 02a ς e o relato da oficina participativa ς Produto 02b. 

A etapa 3 estabelece o escopo estratégico e operacional do PMHIS-

RMBH, onde são definidas as estratégias de ação, prioridades, programas e 

metas para enfrentamento do cenário identificado no diagnóstico e consolida 

o Produto 03a. Acompanha o relatório de registro da oficina participativa - 

Produto 03b. 

Perpassa todo o trabalho, o planejamento e execução das ações de 

mobilização e comunicação da sociedade durante a elaboração do PMHIS-

RMBH e para sua implementação, que ficam registradas no Produto 04 Plano 

de Comunicação Social e Mobilização (Produto 4a e Produto 4b). 

Ao final, este Resumo Executivo consolida na forma de síntese os 

principais conteúdos das três etapas de elaboração do PMHIS ς RMBH e 

corresponde ao Produto 05. 

As figuras que ilustram os mapeamentos realizados estão 

disponibilizadas com maior detalhamento, no documento denominado 

άApêndiceέ ǉǳŜ ŀŎƻƳǇŀƴƘŀ ƻ Diagnostico Habitacional podendo ser 

consultadas no site da Agência RMBH.   

 

Figura 02: Etapas e Produtos do PMHIS-RMBH 

 
Fonte: Agência RMBH, 2024. Adaptado por Latus Consultoria  
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2 OBJETIVOS E ABRANGÊNCIA DO 
PMHIS -RMBH   
A elaboração do Plano Metropolitano de Habitação de Interesse Social 

da Região Metropolitana de Belo Horizonte e Colar Metropolitano (PMHIS-

RMBH) se insere no contexto de planejamento setorial das FPICs e atende ao 

estabelecido pela legislação estadual vigente que institui os instrumentos do 

planejamento metropolitano e pelo Estatuto das Metrópoles. Foi elaborado 

em conformidade com a Política Nacional de Habitação (PNH) vigente, 

atendendo às disposições da Lei Federal nº 11.124, de 2005, que instituiu o 

Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS). 

O SNHIS estabelece a necessidade de atuação integrada das três esferas 

de governo na política habitacional, determinando para os Estados a função 

articuladora das ações habitacionais no território:  

Os Estados que aderirem ao SNHIS deverão atuar como articuladores 

das ações do setor habitacional no âmbito do seu território, 

promovendo a integração dos planos habitacionais dos Municípios aos 

planos de desenvolvimento regional, coordenando atuações 

integradas que exijam intervenções intermunicipais, em especial nas 

áreas complementares à habitação, e dando apoio aos Municípios para 

a implantação dos seus programas habitacionais e das suas políticas de 

subsídios. (art. 17º da Lei Federal nº 11.124/2005, Brasil, 2005). 

Note-se que a lei federal refere-se à necessária articulação da HIS com 

os planos de desenvolvimento regional e demais planos setoriais como 

atribuição do estado. Sendo a moradia um dos condutores principais da 

produção do espaço metropolitano, é fundamental que esta abordagem do 

planejamento metropolitano seja fortalecida. 

Articulada à Política Estadual o PMHIS - RMBH deve atuar para que as 

ações municipais que implementam os programas habitacionais federais 

possam ocorrer de forma integrada e articulada às políticas e programas 

estabelecidos na esfera estadual, tanto no que se refere às políticas setoriais 

de saneamento, transporte, meio ambiente, como às estratégias estabelecidas 

para o desenvolvimento territorial regional estabelecidas no âmbito do Plano 

de Desenvolvimento Urbano Integrado - PDUI. A integração do planejamento 

da questão habitacional com os demais temas do desenvolvimento territorial 

está no cerne dos propósitos do PMHIS-RMBH. O Edital da Concorrência 

01/2022, dentro desta concepção, detalha objetivos gerais e específicos que 

balizam a metodologia proposta e a abrangência do Plano Metropolitano. 

(MINAS GERAIS, Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo 

Horizonte, 2022, pp. 21-22). 

De forma geral, o PMHIS-RMBH visa analisar as necessidades 

habitacionais na Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH) e Colar 

Metropolitano. Seu objetivo principal é estabelecer novas condições de gestão 

da política habitacional metropolitana, indicando direções inovadoras que 

contribuam para a redução significativa das necessidades habitacionais 

presentes e futuras dos municípios metropolitanos. Com o propósito de 

integrar políticas, capacidade técnica e o financiamento governamental, bem 

como articular agentes públicos, privados e sociais que atuam na provisão da 

HIS e na produção do espaço urbano, o Plano aponta prioridades habitacionais, 
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identificando o interesse comum e consequentes demandas para o 

fortalecimento da gestão interfederativa.  

Os objetivos específicos incluem definir linhas de ação prioritárias para 

a produção de moradias, melhorias em habitações precárias e urbanização de 

áreas ocupadas espontaneamente, integrar políticas urbanas na RMBH, 

estabelecer diretrizes de governança interfederativa, levantar dados 

habitacionais metropolitanos para subsidiar o planejamento urbano e para 

subsidiar ações de Regularização Fundiária Urbana, criar um sistema de 

cadastro único para demanda habitacional na região e propor um plano de 

comunicação e mobilização social para difundir informações sobre a 

implementação do Plano Metropolitano de Habitação de Interesse Social 

(PMHIS-RMBH). 

O Plano contempla propostas que auxiliam na capacitação institucional 

interfederativa e dos municípios, estabelece diretrizes e metas estratégicas 

para a política habitacional metropolitana e classifica os municípios por meio 

de instrumento que, adotando critérios multissetoriais, permite a identificação 

de grupos de demanda.  Ainda, o Plano propõe programas e projetos de ação 

regional prioritários para fomentar um desenvolvimento habitacional 

adequado e contribuir para o enfrentamento das necessidades habitacionais 

da região pelos municípios, com ênfase em iniciativas associadas entre setor 

público, privado e social. Promove uma visão regionalizada do tema e busca 

fortalecer a sinergia e a ação articulada dos municípios, melhorando a 

capacidade de gestão e de avaliação das ações públicas de enfrentamento dos 

problemas.  

A etapa de diagnóstico produziu informações nas escalas da região 

metropolitana, da divisão territorial metropolitana indicada pela Agência 

RMBH para este Plano (vetores), e na escala dos municípios, incluindo o Colar 

Metropolitano.  

Na fase propositiva, estabeleceu estratégias orientadoras voltadas para 

o território e municípios metropolitanos. Embora o Plano de Ação não 

contemple os municípios do Colar Metropolitano (por competência 

estabelecida na normativa legal), considera-se relevante sua contribuição para 

estes municípios como orientação na elaboração dos Planos Locais de 

Habitação de Interesse Social - PLHIS, e pelo conjunto de dados sistematizados, 

que auxiliam na elaboração dos diagnósticos habitacionais municipais.  
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Figura 03:  Vetores de Expansão RMBH e Colar Metropolitano. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Agência RMBH, 2024. Elaborado por  Latus Consultoria.  
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3 O PROCESSO DE ELABORAÇ ÃO 
DO PMHIS -RMBH   

3.1 Premissas,  Diretrizes  e Estruturas  

O PMHIS-RMBH foi desenvolvido em atendimento às demandas 

aprovadas pelo Conselho Deliberativo de Desenvolvimento Metropolitano ς 

CDDM-RMBH durante o período de agosto de 2023 a outubro de 2024, sob a 

coordenação da Agência RMBH, com recursos do Fundo de Desenvolvimento 

Metropolitano. Com a finalidade de garantir o interesse comum no 

enfrentamento das necessidades habitacionais da RMBH, consolida-se como 

instrumento que efetiva o instruído pela política nacional de habitação, 

orientando a implementação das políticas habitacionais do estado e dos 

municípios, em sintonia com os objetivos do planejamento do 

desenvolvimento da região. Trata-se de conferir às ações habitacionais 

realizadas no âmbito do território metropolitano um caráter mais estratégico, 

vinculando-as às políticas e diretrizes do desenvolvimento territorial 

estabelecidas para a região pelo Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado 

(PDUI) e demais planos setoriais.  

Neste contexto, a metodologia estabelecida para a elaboração do 

PMHIS-RMBH pela Latus Consultoria teve como princípio a mobilização dos 

agentes - públicos, privados e sociais - que implementam as ações relacionadas 

ao tema habitacional no âmbito estadual e dos municípios.  

 

 

 

 

 

 

Do ponto de vista geral, o desenvolvimento do trabalho foi estruturado 

a partir de 4 premissas orientadoras em torno das quais foram estabelecidas  

as diretrizes metodológicas, quais sejam:  

 a transparência;  

 a participação dos distintos agentes;  

 o fortalecimento da gestão interfederativa;  

 o reconhecimento das distintas realidades e problemas de moradia 

que atingem os municípios da área de abrangência do plano. 

A Figura 04 relaciona as premissas e diretrizes metodológicas adotadas 

na elaboração do PMHIS-RMBH.   
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Figura 04: Premissas e Diretrizes Estabelecidas 

 

Fonte: Agência RMBH, 2024. Adaptado por Latus Consultoria . 

 
1 A fase de diagnóstico do Plano Metropolitano de Habitação de Interesse Social 
considerou os municípios que compõem a Região Metropolitana de Belo Horizonte e seu 

A transparência na construção de uma política pública deve ser efetivada 

através de um amplo e permanente processo de comunicação, de forma a 

viabilizar o acesso de todos os agentes às informações, análises e propostas. 

Comunicação esta que também tem o papel de capacitar, fomentar e viabilizar 

a participação qualificada dos diversos agentes. Por se tratar de um plano com 

abrangência regional, o fortalecimento da gestão interfederativa é uma 

necessidade. Reforça-se, neste campo, o plano enquanto um pacto e, para isto, 

seu processo de elaboração deve buscar o engajamento dos municípios. A 

adesão municipal ao plano regional é uma meta a ser fortalecida em um 

ambiente onde a autonomia municipal é garantida no pacto federativo 

constitucional. Por fim, o reconhecimento das distintas realidades e problemas 

de moradia torna-se uma exigência, tendo em vista a diversidade existente na 

área de abrangência do PMHIS-RMBH: 34 municípios que compõem a Região 

Metropolitana e os 16 municípios que compõem o Colar Metropolitano.1  

Atendendo ao Termo de Referência do contrato e às recomendações do 

SNHIS orientadoras da elaboração dos Panos Habitacionais, o trabalho foi 

realizado em 4 etapas sequenciais. Para cada etapa, foram definidas 

estratégias metodológicas diferenciadas levando em conta os distintos 

momentos do processo de planejamento e sua finalidade. A primeira etapa faz 

a organização do trabalho; seguida pela etapa de diagnóstico que identifica 

problemas e pautas prioritárias para a intervenção; a terceira etapa prospecta 

cenários, fórmula e pactua proposições; e a quarta etapa define 

Colar Metropolitano. Já a etapa de diretrizes estratégicas para ação considerou mais 
especificamente os municípios que compõem a Região Metropolitana de Belo Horizonte. 
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procedimentos e ferramentas que podem contribuir na execução do PMHIS-

RMBH.  

Figura 05: Síntese do Fluxo Metodológico de Elaboração do PMHIS-RMBH 

 
 

Fonte: Agência RMBH, 2024. Elaborado por Latus Consultoria.  

Em atendimento às premissas e diretrizes apresentadas, definiram-se as 

estruturas e as instâncias de participação para a elaboração do plano. Na 

definição das estruturas propostas para a realização do trabalho foi dado 

destaque às instâncias e instrumentos que consolidaram a participação dos 

distintos agentes, garantindo a legitimidade das decisões tomadas e 

contribuindo para o fortalecimento da gestão interfederativa. Em linhas gerais, 

foram propostas duas instâncias institucionais, sendo uma responsável pela 

execução dos trabalhos - envolvendo a Latus Consultoria, a Agência RMBH e o 

Comitê Gestor, e a outra para promover a participação dos municípios e 

demais agentes institucionais, da sociedade civil organizada e movimentos 

sociais. Para tanto, foi criado o Fórum de Gestores, onde participam agentes 

da administração municipal e o Fórum de Entidades, instância de participação 

dos demais agentes da sociedade civil organizada, agentes sociais e outras 

instituições. Esse processo de debate com os demais agentes se deu por meio 

das Reuniões Temáticas e Oficinas Participativas.   

O detalhamento completo das instancias propostas consta do relatório do 

Produto 01- Plano de Trabalho.  

Figura 06: Estrutura de elaboração e instancias de participação  

 

Fonte: Agência RMBH, 2023.  Elaborado por Latus Consultoria.  
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3.2 Principais Instrumentos e Instâncias da  
Participação  

Realizado no dia 14 de dezembro de 2023, o Fórum dos Gestores foi a 

primeira atividade das reuniões institucionais. Estruturado em dois momentos: 

o primeiro teve como objetivo sensibilizar e mobilizar os gestores públicos para 

o processo de elaboração do PMHIS-RMBH; o segundo momento teve como 

objetivo aprofundar o método de coleta de dados junto aos municípios e o 

instrumento utilizado para a coleta de dados. 

Também no dia 14 de dezembro de 2023, ocorreu, no turno da tarde, o 

Fórum de Entidades, atividade voltada para Entidades da sociedade civil que 

atuam na RMBH e Colar Metropolitano com o objetivo de sensibilizar e 

mobilizar esses grupos para o processo de elaboração do PMHIS-RMBH. O 

segundo momento teve por objetivo a troca de saberes e a construção coletiva 

do quadro de desafios, potencialidades e expectativas com a política de 

habitação de interesse social a ser proposta pelo PMHIS-RMBH. O terceiro 

momento teve como objetivou debater e instruir quanto ao método de coleta 

de dados ς as oficinas temáticas. 

Entre os dias 5 e 8 de março de 2024, foram realizadas as Oficinas 

Temáticas. Previstas como atividades de coleta de dados quantitativos e 

qualitativos, em diálogo com atores institucionais e sociais vinculados à política 

habitacional nas diferentes escalas: estadual, regional e municipal. As Oficinas 

Temáticas foram atividades virtuais organizadas por temas identificados pela 

Agência RMBH, Latus Consultoria e Fórum de Entidades como importantes no 

desenho do PMHIS-RMBH: (i) Conflitos Fundiários; (ii) Mudanças Climáticas e 

Desastres; (iii) Produção Habitacional Privada; (iv) Produção Habitacional 

Social; (v) População em Situação de Rua.  

Para a Pesquisa junto aos Gestores Municipais foi disponibilizado um 

questionário por meio remoto. O objetivo principal foi buscar uma 

caracterização mais direta dos municípios em relação ao quadro de 

necessidades, demandas e ofertas habitacionais, bem como sobre as 

capacidades institucionais e sociais para a operacionalização da política 

habitacional. No dia 16 de janeiro de 2024, foi realizado o evento de 

apresentação do formulário do Plano Metropolitano de Habitação de Interesse 

Social da Região Metropolitana de Belo Horizonte (PMHIS-RMBH) aos 

municípios da região. Esse evento teve como objetivo compartilhar 

informações importantes sobre o formulário e fornecer orientações visando 

garantir uma compreensão do processo de preenchimento. As manifestações 

foram registradas de modo a preservar a integridade dos seus conteúdos. O 

período para aplicação da pesquisa junto aos municípios da RMBH e Colar 

Metropolitano foi de 20 de dezembro de 2023 a 30 de janeiro de 2024. A 

atividade contou com a participação de 32% dos municípios envolvidos na 

região (13 entre os 34 municípios da RMBH e apenas 03 entre os 16 do Colar 

Metropolitano), que responderam 84 questões divididas em seis seções: (i) 

dados de identificação; (ii) quadro das necessidades habitacionais no 

município; (iii) produção e oferta habitacional no município, (iv) capacidade 

institucional e social, (v) diálogos com outras políticas públicas e (vi) 

contribuições finais. A participação das prefeituras municipais na pesquisa foi 

considerada positiva, representando um recorte da leitura da situação 
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existente e expectativas locais dos gestores que trouxeram importantes 

contribuições para o desenvolvimento do trabalho. 

As Atividades Públicas foram realizadas no final de cada etapa ς 

Diagnóstico e Diretrizes Estratégicas para a Ação ς como estratégia de 

apresentar e divulgar o resultado da etapa e coletar as contribuições da 

sociedade.  

As principais contribuições do processo participativo constam neste 

resumo executivo, integrando os conteúdos do diagnóstico e do plano de ação, 

e estão apresentadas, na integralidade, nos relatórios específicos 

disponibilizados no site da Agência RMBH.  

No total, considerando o conjunto das atividades participativas 

realizadas, foram registradas 682 participações, conforme constante dos 

documentos que registram cada atividade. 

Figura 07: Registro Fotográfico dos Fóruns e Oficinas Participativas 

 

 

 

 

 

 

  



 

19 

4  DIAGN ÓSTICO HABITACIONAL  
O Diagnóstico Habitacional do PMHIS-RMBH sistematizou dados e 

informações nas escalas municipal e regional, complementou análises e 

promoveu debates junto aos agentes estaduais, municipais e sociedade com a 

finalidade de identificar as pautas prioritárias para o enfrentamento dos 

problemas habitacionais da RMBH e Colar Metropolitano e os territórios onde 

deve predominar o interesse comum.    

Desenvolvido no período de novembro de 2023 a junho de 2024, 

realizou a  sistematização de dados secundários institucionais relevantes para 

a compreensão do quadro histórico da questão habitacional metropolitana e 

sua atualização, e promoveu as atividades participativas previstas na 

metodologia de forma a complementar informações e fazer o debate para 

captar a percepção dos distintos agentes sobre problemas e potencialidades 

existentes, seguindo o fluxo metodológico e cronograma expresso nas figuras 

seguintes.  

Figura 08: Fluxo Metodológico 

 

Fonte: Agência RMBH, 2024a. Elaborado por Latus Consultoria  

 

Cabe registrar que, durante o período de elaboração do diagnóstico, 

poucos dados do Censo de 2022 haviam sido publicados, dificultando a 

obtenção das informações atualizadas usualmente utilizadas nos diagnósticos 

habitacionais e suas projeções ς como o quadro das necessidades 

habitacionais publicado pela Fundação João Pinheiro (FJP), a caracterização 

territorial segundo critérios de renda, informações dos domicílios rurais, entre 

outros. Assim, utilizaram-se de estratégias metodológicas para a construção de 

cenários quantitativos atualizados que devem ser tomados apenas como 

referência até a publicação oficial pelos órgãos competentes.   

 



 

20  

 

Figura 09 Cronograma de Realização das Atividades da Etapa de Diagnostico 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Agência RMBH, 2024a. Elaborado por Latus Consultoria 
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A fim de estruturar os conteúdos mínimos para fins de coleta e análise 

de dados, foram estabelecidos previamente 04 (quatro) Eixos Temáticos, em 

torno dos quais foram organizadas as pautas propostas pelo Termo de 

Referência, e outras identificadas como necessárias para a abordagem 

transdisciplinar da temática, contemplando aspectos sociais, econômicos e 

ambientais do desenvolvimento territorial e sua gestão.  

Cada eixo foi objeto de uma análise setorial crítica que identificou temas 

e   questões prioritárias (desafios e potenciais), auxiliando na compreensão e 

caracterização da diversidade socioterritorial, econômica e de gestão 

institucional dos municípios que compõem a RMBH e o Colar Metropolitano, e 

suas necessidades habitacionais. Ao final, foi elaborada a leitura de síntese 

inter-relacionada dos temas identificados e apontados como prioritários no 

enfrentamento do cenário analisado.  

A elaboração de uma matriz multicritérios que classifica e hierarquiza os 

municípios contribui para a leitura transversal e integrada das distintas 

temáticas elencando os municípios segundo prioridade de intervenção, 

orientando a elaboração do Plano de Ação. A matriz elaborada se constitui em 

instrumento do planejamento das ações da política habitacional e para a 

projeção e distribuição dos recursos necessários para o enfrentamento dos 

problemas habitacionais.  

Nesse Resumo Executivo são apresentados para cada eixo temático as 

pautas priorizadas, alguns dados que contribuem para a problematização 

destas pautas e possíveis encaminhamentos ou potencialidades para 

intervenção. Também são apresentados os grupos de municípios que 

resultaram da matriz multicritérios.  

Quadro 01: Eixos Temáticos de Elaboração do Diagnóstico 

Eixos Temáticos Conteúdos mínimos 

EIXO DE ANÁLISE 
1: 

Contexto 
Socioeconômico 

e Territorial 
 

 Caracterização da RMBH com relação à evolução urbana e histórico 
habitacional; 

 Caracterização da dinâmica territorial e do mercado imobiliário na 
RMBH; 

 Caracterização econômica e demográfica regionais, com dados por 
município e diagnóstico metropolitano, com projeção demográfica 
para os períodos de 10, 20 e 30 anos; 

 Análise urbanística da RMBH + Colar Metropolitano quanto às redes 
de infraestrutura, mobilidade, acessibilidade e acesso aos serviços 
públicos. 

EIXO DE ANÁLISE 
2: 

Demandas 
Habitacionais 

 

 Análise e projeção do déficit habitacional da RMBH e do Colar 
Metropolitano, incluindo inadequação de domicílios, e delimitação de 
assentamentos precários na RMBH e no Colar Metropolitano; 

 Levantamento e mapeamento dos Núcleos Urbanos Informais para 
fins de Regularização Fundiária Urbana (Reurb); 

 Mapeamento das áreas de risco como componente da demanda por 
infraestrutura urbana e produção habitacional; 

 Identificação das demandas especiais dos grupos envolvidos em 
conflitos socioambientais e fundiários e demandas provenientes de 
obras públicas estruturantes relativas a saneamento ou sistema viário; 

 Identificação da população em situação de rua e suas dinâmicas de 
deslocamento territorial, comunidades tradicionais e população cigana 
residentes na RMBH e Colar Metropolitano. 

EIXO DE ANÁLISE 
3: 

Produção e 
Oferta 

Habitacional 
 

 Caracterização da oferta habitacional por meio do estudo de: áreas 
vazias, edificações desocupadas e domicílios vagos passíveis de 
destinação para a habitação de interesse social; 

 Identificação dos resultados esperados da produção habitacional 
pública e privada destinada à população de baixa renda; 

 Identificação de planos e ações habitacionais financiados ou 
executados diretamente pelas administrações locais, pelos demais 
entes federativos ou outros; 

 Identificação da elaboração atual de projetos em andamento para 
produção de HIS. 

EIXO DE ANÁLISE 
4: 

Gestão 
Habitacional e 
Capacidades 

Institucionais e 
Sociais 

 

 Caracterização da política habitacional e condições institucionais dos 
municípios metropolitanos e do Colar Metropolitano; 

 Análise dos instrumentos legais existentes nas esferas de governo, 
relatando a sua eficácia e apontando as adequações necessárias à 
realidade da RMBH e Colar Metropolitano; 

 Análise da capacidade municipal de gestão do solo visando a oferta de 
terra urbanizada. 

Fonte: Agência RMBH, 2024a. Elaborado por Latus Consultoria  
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4.1 Eixo 1 - Contexto Territorial e 
Socioecon ômico  

Dos aspectos analisados no Eixo 1, duas questões emergem como 

prioritárias, considerado o impacto para as pautas da HIS.  A primeira relaciona 

desenvolvimento com a diversidade socioespacial que caracteriza a RMBH e o 

Colar metropolitano; a segunda traz as referências para reconhecer tendências 

recentes da expansão urbana e do uso e ocupação do solo relacionado à 

moradia.   

4.1.1. Dinâmica Metropolitana: Desenvolvimento Regional 
e Diversidade S ocio espacial  

A Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH) compreende 34 

municípios, abrigando uma população com mais de cinco milhões de 

habitantes. É a terceira maior aglomeração do Brasil. O município de Belo 

Horizonte é o mais populoso, com mais de dois milhões de residentes. Formada 

por municípios de diversificados portes populacionais, a região caracteriza-se 

pela centralidade exercida por BH e sua extensão na direção oeste ς a 

conurbação de Contagem e Betim. Juntos, os 3 municípios concentram: 65% 

da população; 71% do PIB regional e 82% dos empregos formais. A oferta de 

equipamentos e serviços, púbicos e privados, e a maior diversificação das 

atividades contribuem para a polarização exercida pela capital e esses 2 

municípios (Agência RMBH, 2024a).  

As informações do IBGE apresentadas ƴƻ ŜǎǘǳŘƻ άwŜƎƛƿŜǎ ŘŜ LƴŦƭǳşƴŎƛŀ 

Řŀǎ /ƛŘŀŘŜǎΥ нлмуέ όw9DL/-2018) hierarquiza cada cidade de acordo com a 

atração que exerce em relação a populações de outros centros urbanos. A rede 

hierárquica estabelecida para o recorte da RMBH e Colar Metropolitano é 

composta pela Metrópole tipo C de Belo Horizonte, uma Capital Regional tipo 

C, Sete Lagoas, dois Centros Sub-Regionais tipo B, Itaúna e Pará de Minas, três 

Arranjos Populacionais e os Centros Locais, todos identificados na Figura 10.  

Figura 10: Hierarquias Urbanas e Rede de Cidades da RMBH segundo IBGE/REGIC 
(2018) 

 

Fonte: Fonte: Agência RMBH, 2024a. Elaborado por Latus Consultoria 
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O Diagnostico Habitacional do PMHIS-RMBH e os estudos desenvolvidos 

para a atualização do PDUI revelaram que a integração metropolitana 

permanece com a centralidade dos empregos e diversidade de funções pouco 

alteradas em relação ao avaliado em 2018 pelo IBGE e altamente concentrada 

nos municípios de Belo Horizonte, Betim, Contagem, e deslocamentos mais 

recentes de atividades de comércio e serviços na direção de Nova Lima. Tais 

alterações não chegam a modificar a hierarquia permanecendo a dependência 

do núcleo central e sua extensão (Belo Horizonte, Contagem e Betim). Os 

municípios de Sabará, Santa Luzia, Ibirité, eixo Ribeirão das Neves- Esmeraldas, 

configuram os territórios de maior dependência na relação com os municípios 

que conformam o polo central (Agência RMBH, 2023a; Agência RMBH, 2024a). 

Análise recente dos deslocamentos intermunicipais realizada para a 

RMBH com dados da Pesquisa Origem e Destino realizadas em 2021 corrobora 

a leitura da polarização exercida pela capital e de forma complementar pelos 

municípios de Contagem e Betim. Os dados foram obtidos a partir da Pesquisa 

Origem-Destino, elaborada para o Plano Metropolitano de Transporte Coletivo 

entre 2019-2021 (Escritório de Mobilidade, 2022), com base em dados de 

telefonia móvel. Foram sistematizadas as relações de maior relevância no 

sentido de confirmar a interdependência dos municípios e possíveis novas 

localizações de maior atratividade.  Essa atratividade, comumente associada à 

qualidade de vida, às oportunidades de emprego e ao potencial de geração de 

renda, desempenha um papel importante na avaliação do desenvolvimento 

local. As principais relações de deslocamento verificadas indicam as seguintes 

correspondências:  

 Belo Horizonte é o principal polo atrator e os fluxos (deslocamentos 

diários) de maior intensidade ocorrem entre a capital e Contagem (mais 

de 300 mil), com Sabará, Ibirité, Santa Luzia e Nova Lima (entre 65 e 85 

mil), e com Vespasiano e Betim (entre 36 e 38 mil). 

 Contagem é o segundo polo atrator da RMBH, tendo principal fluxo com 

Betim (mais de 100 mil), Ribeirão das Neves (30 mil), Esmeraldas e Ibirité 

(entre 19 e 21 mil); 

Foram também verificadas relações secundárias relevantes para 

municípios que exercem atratividade no seu entorno imediato com viagens 

diárias que variam de 7.000 a 12.000 deslocamentos:    

 Betim: com São Joaquim de Bicas, Ibirité e Sarzedo (acima de 10 mil);  

 Santa Luzia: com Vespasiano, Sabará e Lagoa Santa (entre 6 e 7 mil);  

 Lagoa Santa: com Vespasiano e Jaboticatubas (12 e 7 mil 

respectivamente);  

 Nova Lima: com Brumadinho (9 mil), Rio Acima e Raposos (entre 5 e 8 

mil).  

A figura 11 representa e hierarquiza os deslocamentos intermunicipais 

de maior relevância na RMBH.  
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Figura 11: Deslocamentos Intermunicipais ς RMBH 

 
Fonte: Agência RMBH, 2024a. Elaborado por Latus Consultoria  

O PMHIS-RMBH apresentou uma leitura abrangente dos municípios 

metropolitanos e do colar metropolitano nos aspectos econômicos e sociais, 

objetivando identificar os territórios de maior desenvolvimento econômico e 

caracterizar a distribuição populacional segundo condições de renda e de 

acesso aos serviços e equipamentos públicos e privados.  

A análise dos indicadores socioeconômicos revelou disparidades 

significativas entre os municípios, destacando os impactos das atividades 

econômicas específicas, como mineração, indústria e serviços, sobre o Produto 

Interno Bruto (PIB) per capita e os índices de desenvolvimento humano e 

social. Municípios associados à mineração, como Brumadinho, Nova Lima, 

Itabirito e Itatiaiuçu, exibem PIB per capita mais elevado, contribuindo 

substancialmente para a economia regional, enquanto áreas com menor 

atividade econômica enfrentam desafios socioeconômicos, refletidos em 

índices mais altos de pobreza multidimensional. Há uma concentração de 

empregos e renda em alguns centros urbanos, como Belo Horizonte, 

Contagem, Betim, Sete Lagoas e Nova Lima, que desempenham um papel 

estratégico no contexto econômico da região. Municípios como Baldim, 

Taquaraçu de Minas, Nova União, na RMBH, e Belo Vale e Bonfim no Colar 

Metropolitano, consistentemente apresentam indicadores de desigualdade e 

vulnerabilidade social mais elevados (Agência RMBH, 2024a).  

O conjunto de indicadores e as análises realizadas pelo Diagnóstico 

Habitacional com o objetivo de caracterizar as condições socioeconômicas da 

população e a distribuição das oportunidades de trabalho e renda estão 

disponíveis no site da Agência RMBH. As figuras 12 e 13 são representativas 

das disparidades territoriais no que se refere à renda e à pobreza.  
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Figura 12: PIB per Capita dos Municípios Metropolitanos e Colar Metropolitano 

 

 Fonte: Agência RMBH, 2024a. Elaborado por Latus Consultoria 

Figura 13: Famílias em Índice de Pobreza Multidimensional (P) 

 

Fonte: Agência RMBH, 2024a. Elaborado por Latus Consultoria 
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4.1.2. Tendências Recentes: Dinâmica Demográfica, 
Expansão da Urbanização e Vetores de Crescimento da 
HIS  

O crescimento ou decréscimo populacional constitui um indicador da 

atratividade, ou falta dela, em um território em questão. Esta atratividade, 

comumente associada à qualidade de vida, às oportunidades de trabalho e à 

capacidade de gerar renda, desempenha um papel importante na avaliação do 

desenvolvimento local e do deslocamento da moradia. No âmbito do 

planejamento habitacional, é um elemento estruturante na análise do 

direcionamento e expansão das demandas habitacionais. Compreender a 

dinâmica de crescimento populacional dos municípios é tema determinante 

para a projeção das tendências no uso e ocupação do solo e possíveis 

prospecções das necessidades habitacionais. 

Belo Horizonte representa 40,4% da população da Região Metropolitana 

e Colar Metropolitano, e 11,3% da população do estado. Fato relevante da 

análise é o declínio da população da Capital em termos de população absoluta.  

A perda absoluta de 59.591 habitantes, entre 2010 e 2022, é particularmente 

significativa, considerando que 35 dos 50 municípios analisados apresentam 

uma população total inferior a esse número. Em que pese haja uma tendência 

à desaceleração do crescimento populacional de toda a região analisada para 

as próximas décadas, observa-se, na comparação entre o censo de 2010 e o de 

2022, um crescimento da região, o que aponta para uma diversificação na 

centralidade demográfica da região, com municípios crescendo e recebendo 

população (Agência RMBH, 2024a e IBGE, 2024). 

Na análise dos municípios (Figura 14), entre 2010 e 2022, verificam-se 

os maiores aumentos populacionais proporcionais em municípios de menor 

porte populacional (pequenos e médios), à exceção de Nova Lima. Destacam-

se Sarzedo (42,7%), Esmeraldas (42%), Juatuba (38,3%); Lagoa Santa e 

Vespasiano. Os maiores municípios tiveram dinâmicas diferenciadas: Belo 

Horizonte perdeu população na ordem de 2,5%, Contagem (3%) e Sabará 

(2,5%) tiveram um crescimento inferior à RMBH (5,3%). Ibirité (7,2%), Santa 

Luzia (7,8%) Betim (8,9%) e Ribeirão das Neves (11,3%) apresentaram um 

crescimento intermediário. As maiores taxas foram de Nova Lima (37,9%) e 

Vespasiano (23,6%).   Sete Lagoas, no Colar Metropolitano, que integra os 

maiores municípios, teve um crescimento de 6,2%.  

O crescimento populacional reflete também na expansão da malha 

urbanizada (Figura 15). Em três décadas, a mancha urbana mais que dobrou 

sua extensão, ampliando a mancha conurbada central e determinando o 

avanço da expansão fragmentada e periférica nos municípios mais afastados, 

a qual se dá principalmente seguindo eixos rodoviários.  
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Figura 14: Variação da População (2010-2022) Associado ao Porte Populacional dos 
Munícipios 

 

Fonte: Agência RMBH, 2024a. Elaborado por Latus Consultoria  

Figura 15: Evolução das Áreas Urbanizadas (1990-2022)  
 

 

Fonte: Agência RMBH, 2024a. Elaborado por Latus Consultoria  
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O quadro 02 destaca os principais vetores e as características da 

expansão urbana e o correspondente crescimento populacional para as três 

décadas de análise.  A expansão da malha urbana ocorreu em maior escala 

(70%) na década de 1990, no sentido Oeste e Norte.  O aumento populacional 

acompanha a expansão da malha. Nas décadas seguintes, o crescimento reduz 

para 17%, com a mancha evoluindo no sentido Oeste-Sudoeste e Norte. Na 

última década, a população cresceu mais no Vetor Sul em decorrência das altas 

taxas apresentadas por Nova Lima. 

Por fim, identificam-se os principais eixos de expansão da habitação, 

com destaque para a produção da HIS e os processos de ocupação informal do 

solo. Para essa leitura, o diagnóstico sistematizou os dados da produção 

pública ς caracterizada  como aquela que se utiliza dos recursos de 

financiamento das políticas públicas; fez uma leitura das tendências da 

ocupação do solo pelo mercado privado ς com base nos dados fornecidos pelo 

Sindicato da Indústria da Construção Civil no Estado de Minas Gerais 

(Sinduscon ς MG) e pela Diretoria de Regulação da Agência RMBH; e avaliou a 

produção e ocupação informal do solo ς a partir dos dados da pesquisa do 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) sobre os núcleos urbanos 

informais, bem como dados da Gerência de Fiscalização da Diretoria do órgão 

metropolitano. O quadro 03 apresenta a síntese dos dados avaliados em 

profundidade no Diagnóstico Habitacional, destacando os vetores e municípios 

de maior ocorrência da produção habitacional realizada pelos segmentos 

público, privado e informal.      

 

 

Quadro 02: Expansão da Área Urbanizada e Crescimento Populacional 

Fonte: Agência RMBH, 2024a. Elaborado por Latus Consultoria 

Expansão da Área Urbanizada e Principais 
Características da Expansão 

Crescimento Populacional - Vetores e 
Municípios 

1990-2000 ς Crescimento 70%. 
Maior crescimento para os Vetores 
Oeste e Sudoeste. 

 Expansão no sentido da consolidação da 
conurbação metropolitana; maior 
crescimento Contagem, Betim, 
Vespasiano; 

 Expansão das sedes urbanas que resultam 
em ampliação de interfaces de conurbação 
com a capital e entre municípios: Ribeirão 
das Neves, Lagoa Santa, Santa Luzia, 
Sabará; 

 Crescimento em novos eixos de 
conurbação a sudoeste:  Mateus Leme, 
Juatuba, Igarapé, São Joaquim de Bicas. 

 Oeste (76%) ς maior crescimento 
proporcional do Vetor para os 
municípios de Esmeraldas, Betim e 
Juatuba; 

 Sudoeste (57%): maior crescimento 
proporcional do Vetor para Mário 
Campos, Sarzedo, Ibirité, São Joaquim de 
Bicas; 

 Destaque para os municípios de São José 
da Lapa e Vespasiano no Vetor Norte. 

2000-2010 ς Crescimento 17%. 
Maior crescimento para Vetores 
Sudoeste e Oeste.  

 Crescimento predomina junto às áreas 
periféricas de espaços consolidados com 
mancha evoluindo no sentido oeste-
sudoeste: Contagem, Betim, Ibirité, 
Sarzedo; 

 Expansão de Lagoa Santa; 
 Novas áreas em Nova Lima, Sabará e 
Igarapé. 

 Sudoeste (25%):  maior crescimento 
proporcional do Vetor para Sarzedo, São 
Joaquim de Bicas, Igarapé; e para o 
município de Brumadinho. 

 
 Oeste (24%):  maior crescimento 
proporcional do Vetor para Juatuba 
Destaque para municípios de Lagoa 
Santa, Vespasiano, São José da Lapa e 
Jaboticatubas no Vetor Norte. 

2010-2022 ς Crescimento 17%. Maior crescimento para Vetor Sul. 

 Prevalece a expansão fragmentada e 
descontínua: novas áreas em Lagoa Santa, 
Confins e Jaboticatubas e parcelamento na 
divisa Nova Lima e Itabirito; 

 Extensão predominante na direção Mário 
Campos, São Joaquim de Bicas, Igarapé, 
Mateus Leme e Juatuba. 

 Sul (31%):  maior crescimento 
proporcional do Vetor para Nova Lima; 

 Sudoeste (17%):  maior crescimento 
proporcional do Vetor para Sarzedo, São 
Joaquim de Bicas, Igarapé, Itatiaiuçu; 

 Oeste e Norte (16%): Esmeraldas, 
Juatuba, Mateus Leme, Lagoa Santa e 
São José da Lapa. 
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A produção pública concentrou-se nos Vetores Norte, Noroeste e Oeste 

e na capital. A produção privada de parcelamento do solo foi majoritária no 

Vetor Norte, seguido dos Vetores Oeste e Sudoeste. O setor imobiliário 

realizou quase 60% da sua produção na Capital e Vetor Sul, elevando a oferta 

de imóveis residenciais para patamares de renda mais elevados. Do restante 

da produção, 60% se localizaram no Vetor Noroeste e 28% no Vetor Norte.  O 

Quadro 03 apresenta os da produção imobiliária considerando os territórios 

estabelecidos pela pesquisa, a qual agrega as informações da capital Belo 

Horizonte e do município de Nova Lima. Os demais municípios são pesquisados 

individualmente, e agrupados como άdemais municípios da RMBHέ ό5-RMBH). 

Os dados completos e estratificados por município constam do Produto 02 - 

Diagnostico Habitacional.  

 A informalidade tem no vetor Norte os municípios com maiores 

percentuais de domicílios localizados nos Núcleos Urbanos Informais - NUIs.  

Os processos de parcelamento do solo que receberam auto de infração na 

fiscalização da Agência RMBH corroboram nesta verificação. Jaboticatubas é o 

município com maior número de autos de infrações lavrados. Os municípios 

com maior número de vistorias realizadas por denúncia de irregularidade 

conformam os eixos de crescente irregularidade na ocupação do solo, com 

destaque para Ribeirão das Neves ς Esmeraldas, e o Vetor Norte.  

 

 

 

 
2 Demais municípios da RMBH 

Quadro 03: Tendências Recentes do Uso e Ocupação do Solo Residencial   

Vetores e 
Municípios 

Políticas de Produção: 
MCMV, COHAB-MG 

Mercado Privado: Parcelamento e 
Produção Imobiliária 

Produção Informal: 
NUIs e Auto de Infração 

Norte 

MCMV/FGTS:  
Pedro Leopoldo; Santa 
Luzia; Vespasiano. 

41% dos Processos de 
Parcelamento Anuídos:  
Lagoa Santa; Vespasiano; 
Pedro Leopoldo; Santa Luzia. 

Incidência de NUIs:  
Confins (57%); Taquaraçu d 
Minas (49%); Santa Luzia 
(46%); Jaboticatubas (46%); 
Pedro Leopoldo (37%); São 
José da Lapa (27%). 

MCMV/ Faixa I - 12%   
Lagoa Santa; 
Matozinhos; São José    
da Lapa; Vespasiano. 

Produção Imobiliária: 28% das 
UH Lançadas (D- RMBH)2  
Vespasiano; Santa Luzia; 
Lagoa Santa; Pedro Leopoldo. 

Nº de Autos de Infração: 
Jaboticatubas (62); Santa 
Luzia (36); Baldim (27); 
Lagoa Santa (20). COHAB-MG - 64%  

Santa 
Luzia,Vespasiano. 

Oeste 

MCMV FGTS:  
Betim. 

18% dos Processos de 
Parcelamento Anuídos:  
Betim; Florestal; Esmeraldas; 
Mateus Leme. 

Incidência de NUIs 
  
Juatuba (49%); Esmeraldas 
(34%). 

COHAB-MG ς 7% 
 Betim. 

MCMV/Faixa I ς 28%  
Betim; Esmeraldas. 

Produção Imobiliária: 10% das 
UH Lançadas (D-RMBH): 
Betim (1751). 

Nº de Autos de Infração: 
Esmeraldas (38). 

Sudoeste 

MCMV/FGTS:  
Itaguara; Sarzedo. 

17% dos Processos de 
Parcelamento Anuídos:  
Ibirité; Brumadinho; 
Itatiaiuçu; Sarzedo. 

Incidência de NUIs 
Sao Joaquim de Bicas (30%); 
Igarapé (29%). 
  

MCMV/Faixa I ς 4% 
Igarapé; São Joaquim   
de Bicas; Sarzedo. 

Produção Imobiliária: 3% das 
UH Lançadas (D-RMBH): Ibirité 
(796); Sarzedo (81); Igarapé (9). 

Nº de Autos de Infração: 
Brumadinho (33); Rio Manso 
(19). 

Sul 

MCMV/FGTS:  
Nova Lima 

10% dos Processos de 
Parcelamento Anuídos:  
Nova Lima. 

Incidência de NUIs 
Rio Acima (64%); Raposos 
(53%); Nova Lima (31%). 

MCMV/Faixa I ς 4% 
Nova Lima; Rio Acima. 

Produção Imobiliária: 59% do 
Total de Lançamentos RMBH 
(BH + Nova Lima). 

Nº de Autos de Infração:  
Sem informação  

Noroeste 

MCMV/FGTS: 
Contagem; Ribeirão    
das Neves. 6% dos Processos de 

Parcelamento Anuídos: 
Contagem; Ribeirão das Neves. 

Incidência de NUIs  
Ribeirão das Neves (39%). 
  COHAB-MG: 9%  

Contagem, Ribeirão     
das Neves 

MCMV/Faixa I ς 20% 
Contagem; Ribeirão       
das Neves. 

Produção Imobiliária: 59% das 
UH Lançadas (D- RMBH): 
Contagem (9391); Ribeirão das 
Neves(1543). 

Nº de Autos de Infração: 
Ribeirão das Neves (44). 

Fonte: Agência RMBH, 2024a. Elaborado por Latus Consultoria 
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4.1.3. Desafios e Pautas Potenciais  do Eixo 1  

 Historicamente, o processo de metropolização de Belo Horizonte 

evidenciou uma dinâmica de expansão urbana desordenada em 

determinadas áreas, em um cenário de políticas de desenvolvimento e 

de estruturação desatreladas do planejamento de ações que 

promovessem o acesso à moradia adequada. Consolidou-se no território 

a ocupação em loteamentos muitas vezes irregulares e clandestinos, 

com precária infraestrutura na periferia da capital e municípios 

limítrofes, somada a padrões emergentes de ocupação que tendem a 

ocupar áreas ambientalmente sensíveis, ou cada vez mais periféricas e 

dissociadas das oportunidades de trabalho.  

 A expansão da malha, acompanhada pelo aumento populacional e pela 

pouca distribuição de empregos, têm reproduzido o histórico da 

formação inicial consolidando o padrão centro-periferia, com crescente 

adensamento de atividades econômicas e dos investimentos públicos 

nas regiões centrais mais valorizadas, circundadas pelo chamado padrão 

periférico de urbanização. 

 As intervenções e investimentos públicos direcionados à estruturação 

do território contribuíram para a estruturação da área, mas também 

para a instalação de novos empreendimentos privados por um mercado 

imobiliário voltado para população de alta renda. A consequente 

valorização da terra e a insuficiente produção da HIS acabam por 

remeter a contínuos processos de periferização da população de baixa 

renda. 

 A promoção do desenvolvimento territorial sustentável e equilibrado 

abarca desafios que são estruturantes para o planejamento da HIS.  

Destaca-se algumas questões estruturantes:   como as políticas de 

ordenamento territorial, especialmente em nível municipal, podem ser 

utilizadas para mitigar os efeitos negativos da expansão urbana irregular 

e desigual? Como políticas públicas de fomento ao desenvolvimento e 

iniciativas privadas podem abordar essas disparidades para promover 

uma distribuição mais equitativa das oportunidades de emprego, renda 

e acesso à moradia, contribuindo também para minimizar a mobilidade 

residencial? 

 A formação de uma rede de centralidades induzida por políticas 

governamentais com o objetivo de direcionar o desenvolvimento 

econômico e territorial da RMBH é temática do planejamento do 

desenvolvimento metropolitano proposto pelo PDUI em atualização 

(2024) e de especial interesse do planejamento habitacional, 

considerando que seu fortalecimento tem impacto direto nas 

necessidades habitacionais. Para o PMHIS-RMBH, compatibilizar ações 

que induzam à formação e consolidação de centralidades urbanas deve 

vir associado à estruturação dos territórios precários e à adoção de 

estratégias e instrumentos do ordenamento territorial que contribuam 

para viabilizar terra adequada para a promoção da moradia de interesse 

social e para que as populações de menor renda possam ali permanecer, 

apesar da valorização imobiliária. 
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4.2 Eixo 2  - As Necessidades Habitacionais  

Caracterizar e quantificar as necessidades habitacionais é tarefa central 

no processo de elaboração de um plano habitacional. Como ferramenta de 

planejamento, o Plano de Habitação define programas, objetivos e estratégias 

para lidar com as questões locais, devendo estar fundamentado em uma base 

de dados sólida e confiável, que retrata a realidade habitacional local e da 

região.  No cenário brasileiro, essa meta encontra obstáculos diretos na 

escassez de informações locais organizadas e sistematizadas que revelam as 

diversas facetas das necessidades habitacionais em cada cidade.  

 

4.2.1. As Necessidades Habitacionais Segundo Dados  
Oficiais - FJP 

A metodologia criada pela Fundação João Pinheiro (FJP) auxilia o cálculo 

e a caracterização do panorama de necessidades habitacionais em todo o 

Brasil. A entidade utiliza os dados fornecidos pelo IBGE através dos Censos e/ou 

das PNADs - Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios. A divulgação parcial 

dos dados do Censo de 2022 pelo IBGE atrasou a atualização feita pela FJP das 

necessidades habitacionais por municípios, mantendo as estimativas 

publicadas em 2013 com base no censo de 2010. Com base na PNAD contínua, 

a Fundação João Pinheiro divulgou dados mais atualizados sobre o déficit 

habitacional para o ano de 2019 para os Estados e Regiões Metropolitanas. 

Neste recorte, Minas Gerais representa 8,4% do déficit habitacional 

nacional estimado, o que resulta em um déficit estadual de 502.872 

residências. Foi estimado um déficit de 108.986 residências para a Região 

Metropolitana de Belo Horizonte, o que representa 1,8% do déficit 

habitacional do país e 22% do total do déficit habitacional estimado para o 

Estado de Minas Gerais. Em comparação com outras regiões metropolitanas 

brasileiras, a RMBH está entre as que possuem a menor concentração de 

déficit habitacional, apresentando um percentual superior apenas ao das 

regiões metropolitanas de Florianópolis e São Luiz do Maranhão.  

Em termos proporcionais, considerando o déficit habitacional em 

relação ao total de residências particulares permanentes, a Região 

Metropolitana de Belo Horizonte está entre as que apresentam as menores 

taxas, com um déficit habitacional de 5,9%. Este índice classifica a RMBH como 

uma das três regiões metropolitanas com a menor taxa de déficit proporcional, 

ficando atrás apenas das regiões metropolitanas dos estados do Espírito Santo 

e do Rio Grande do Sul. 

Gráfico 01: Déficit Proporcional ao número de domicílios nos Estados e Regiões 
Metropolitanas 

Fonte: FJP, 2018. Elaborado por Latus Consultoria 
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Para avaliar os dados municipais, o diagnóstico habitacional do PMHIS-

RMBH faz a leitura dos problemas habitacionais da RMBH e do Colar 

Metropolitano a partir dos dados disponibilizados pela Fundação João Pinheiro 

de 2013 e propõe um cenário atualizado das necessidades habitacionais por 

meio de metodologia própria construída a partir dos dados do censo de 2022 

publicados. Ressalta-se que o conjunto de dados apresentados não se 

configura como uma evolução histórica, visto que não são passíveis de 

comparação e que possuem base de dados e metodologias distintas. Contudo, 

analisados e ponderados, podem contribuir para caracterizar o quadro das 

necessidades habitacionais da RMBH e Colar Metropolitano. Retomam-se 

primeiramente os conceitos de déficit e inadequação e seus componentes 

estabelecidos pela instituição. O déficit está relacionado à falta de moradia e à 

necessidade de incremento do estoque habitacional e resulta da soma das 

situações de moradia em domicílios improvisados e rústicos, do 

comprometimento excessivo da renda com o aluguel e das situações de 

coabitação, incluindo as situações de domicílios cômodos (cortiços).  

A inadequação está relacionada às especificidades dos domicílios 

existentes que prejudicam a qualidade de vida de seus moradores e 

compreende situações de inadequação urbana, edilícia e fundiária. O PMHIS-

RMBH também levou em conta um conjunto de necessidades específicas, que 

incluem situações de reassentamento, gerenciamento de situações de risco, 

conflitos fundiários, população em situação de rua e comunidades tradicionais. 

Trata-se de demandas não quantificadas (ou parcialmente quantificadas) que, 

devido à especificidade da intervenção que requerem, não se limitam apenas 

à produção de unidades habitacionais, mas procedimentos de gestão 

interssetorial. As demandas especiais fazem parte dos desafios habitacionais 

que o PMHIS-RMBH abordará.  

Figura 16: Problemas Habitacionais 

 
Fonte: Agência RMBH, 2024a. Elaborado por Latus Consultoria 

Os dados divulgados em 2013 pela FJP representam a informação oficial 

mais recente sobre os quantitativos e a qualificação das necessidades 

habitacionais para os municípios do recorte de análise.  

Os municípios da região metropolitana apresentavam um déficit de 

151.637 domicílios, dos quais 78.340 estavam localizados em Belo Horizonte e 

73.296 nos demais municípios. No Colar Metropolitano, foi detectado um 

déficit de 15.918 residências. O déficit é majoritariamente urbano. Em 2010, 

na Região Metropolitana de Belo Horizonte, o déficit rural representava 

aproximadamente 2% do total da região, enquanto no Colar Metropolitano, 

cerca de 5%.  Aproximadamente 60% do déficit habitacional na Região 

Metropolitana de Belo Horizonte e no Colar Metropolitano estaria 

concentrado nas famílias com renda familiar de até três salários mínimos.  
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Dados da inadequação de 2010 são menos relevantes para uma 

retomada neste resumo executivo, posto que podem ter se alterado de forma 

mais substancial. O mais relevante a ser destacado é que os maiores 

quantitativos relacionados à carência de pelo menos um dos componentes da 

inadequação habitacional ocorriam nos conurbados com a capital - Ribeirão 

das Neves, Betim, Contagem e Santa Luzia, e no município de Esmeraldas.   

A Figura 17 representa o déficit absoluto e proporcional dos municípios 

da RMBH e Colar Metropolitano publicados em 2013. Cerca de 90% do déficit 

absoluto concentrava-se na capital e municípios do entorno imediato da capital 

ς Contagem, Ribeirão das Neves, Santa Luzia, Ibirité, Sabará, Vespasiano e 

Nova Lima. No Colar Metropolitano, Sete Lagoas, Itaúna, Pará de Minas e 

Itabirito concentravam 82% da necessidade de novas moradias. Em termos 

proporcionais, os municípios Contagem e Raposos se destacam com as maiores 

taxas, enquanto no Colar Metropolitano, Sete Lagoas e Itabirito. Avaliando-se 

os componentes do déficit (Gráfico 02), verifica-se a incidência majoritária da 

coabitação, em todas as territorialidades (acima de 50%), e o ônus excessivo 

com aluguel variando de 32 a 49%.  

Gráfico 02: Composição do Déficit Habitacional 

 
Fonte: FJP, 2013. Elaborado por Latus Consultoria 
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Figura 17: Déficit Habitacional Total - FJP 

 

 Fonte: Agência RMBH, 2024a. Elaborado por Latus Consultoria 

O relatório do diagnóstico habitacional contém todas as informações 

sistematizadas pelo PMHIS-RMBH sobre as necessidades habitacionais, 

baseadas nos dados fornecidos pela FJP, incluindo informações sobre a 

inadequação habitacional.  

4.2.2. A Atualização das Necessidades Habitacionais  

A fim de atualizar o quadro das necessidades habitacionais locais e 

retratar, em nível municipal, uma situação mais próxima da realidade presente, 

desenvolveu-se uma metodologia para estimar informações. Os dados se 

fundamentam na Metodologia do Déficit Habitacional, na Inadequação 

Domiciliar no Brasil 2016-2019 publicada pela FJP, dados do Censo IBGE 2022 

disponibilizados, e da PNAD 2022. Como mencionado anteriormente, as 

informações são uma estimativa e não têm como objetivo avaliar a progressão 

dos dados apresentados em 2013.  

Déficit Habitacional Estimado para 2022  

O déficit habitacional total estimado foi de 113.277 unidades 

habitacionais para a RMBH. A capital Belo Horizonte concentra 55 % deste 

montante, seguida pelos municípios de Contagem, Betim e Ribeirão das Neves. 

Juntos, os quatro municípios totalizam 77% do déficit habitacional. 

Considerados os municípios limítrofes e a capital, a concentração atinge a taxa 

de 89% do déficit total, taxa que permanece praticamente inalterada em 

relação ao déficit de 2013. No Colar Metropolitano, o déficit estimado foi de 

11.171 unidades habitacionais. Sete Lagoas, Itaúna e Prudente de Morais 

concentram 71% do déficit total. Nas duas territorialidades, o maior 

componente corresponde ao ônus excessivo com aluguel. A Figura 18 e a 

Tabela 01 representam os dados.  
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Figura 18: Distribuição do Déficit Total Estimado nos Municípios Metropolitanos e Colar 
Metropolitano 

 
Fonte: Agência RMBH, 2024a. Elaborado por Latus Consultoria 
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Tabela 01:  Estimativa do Déficit dos Municípios da RMBH e Colar Metropolitano por 
Componentes 

Inadequação Habitacional   

A atualização da inadequação habitacional apresentou limitações no que se 

refere à disponibilidade de dados. A quantificação da inadequação fundiária 

permanece um tema desafiador, especialmente pela rápida dinâmica urbana 

que envolve a criação de novos núcleos urbanos informais, bem como os 

processos de Regularização Fundiária que acontecem em todo o país.  Contudo 

considera-se que estes setores concentram a grande parte dos problemas 

habitacionais relacionados à carência de infraestrutura, regularização fundiária 

e a inadequação edilícia. Adota-se como principal referência das situações de 

inadequação habitacional a pesquisa realizada pelo IPEA, que traz dados mais 

recentes (2021), permitindo uma aproximação quantitativa e qualitativa para os 

municípios da RMBH. A atualização da inadequação edilícia foi estimada pela 

consultoria com metodologia própria, conforme documentado no Produto 2.a - 

Diagnostico Habitacional, disponível no site da Agência RMBH. 

Na RMBH, foram identificados 433.537 domicílios em 1.419 NUI 

localizados em 28 municípios. Os municípios com mais núcleos urbanos 

informais, segundo a metodologia do IPEA, depois da capital, são Betim, 

Contagem, Ribeirão das Neves e Santa Luzia, municípios que são conurbados 

entre si e com a capital Belo Horizonte e concentram 68% da população da região 

metropolitana.  Esses municípios também apresentam o maior número de 

domicílios em NUI dentre os pesquisados. Juntos, totalizam 304.290 domicílios 

localizados em NUIS e representam 70% do total.  Em termos proporcionais, os 

municípios de Ribeirão das Neves, Santa Luzia, Betim, Contagem e Ibirité 

apresentam as maiores taxas na relação entre o número de domicílios 

classificados nas tipologias dos NUI e o número de domicílios quantificados pelo 

IBGE para o município (Agência RMBH, 2024a; IPEA, 2021). 

O IPEA classificou os NUI em seis tipologias: favela ou ocupação 

espontânea, loteamento irregular ou clandestino, conjunto habitacional, 

distrito ou povoado, sede municipal e ocupação por populações tradicionais. 

Segundo os dados apresentados, 82% dos NUI da RMBH correspondem às 

favelas e ocupações espontâneas (529 núcleos) e loteamentos clandestinos ou 

irregulares (644 núcleos). A Figura 19 espacializa os núcleos urbanos informais 

segundo informações do IPEA e do Censo demográfico 2010. 

A pesquisa é abrangente e traz informações relevantes que contribuem 

para uma caracterização urbanística e das condições de moradia nos NUIS 

(Quadro 04). Também identifica situações particulares como incidência de 

setores de risco e/ou de preservação ambiental (Tabela 02). Outras 

informações constam do Diagnostico Habitacional, Produto 2a, disponível no 

site da Agência RMBH. 

Com base nas informações fornecidas pela pesquisa do IPEA, é possível 

verificar a grande incidência de NUIS que apresentam situação de risco para 

sua população (63%) e 44% com incidência de APP (Área de Preservação 

Permanente) no seu território. 

Território 
Déficit 
Total 

Famílias 
conviventes 

Domicílio 
Cômodo 

Rústicos Ônus 

RMBH 113.277 20.722 1.206 99 91.250 

Belo Horizonte 62.081 11.338 537 0 50.206 

Demais municípios RMBH 51.196 9.384 669 99 41.044 

Colar Metropolitano 11.171 2.048 146 20 8.955 

Fonte: Agência RMBH, 2024a. Elaborado por Latus Consultoria 
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Figura 19: Distribuição dos Núcleos Urbanos Informais nos Municípios 

 
Fonte: Agência RMBH, 2024a. Adaptado por Latus Consultoria 

Tabela 02: Domicílios em NUI  

Município Total NUI 
NUI com 
APP 

NUI com 
APP (%) 

NUI com 
risco 

NUI com 
risco (%) 

Belo Horizonte 408 158 38,7% 341 83,6% 

Caeté 46 20 43,5% 15 32,6% 

Nova União 9 5 55,6% 2 22,2% 

Sabará 26 2 7,7% 21 80,8% 

Taquaraçu de Minas 11 2 18,2% 3 27,3% 

Confins 17 4 23,5% 2 11,8% 

Jaboticatubas 17 5 29,4% 17 100,0% 

Lagoa Santa 25 8 32,0% 12 48,0% 

Pedro Leopoldo 36 13 36,1% 10 27,8% 

Esmeraldas 52 36 69,2% 31 59,6% 

Ribeirão das Neves 122 82 67,2% 80 65,6% 

Santa Luzia 96 42 43,8% 75 78,1% 

São José da Lapa 9 2 22,2% 3 33,3% 

Vespasiano 23 0 0,0% 17 73,9% 

Betim 68 30 44,1% 28 41,2% 

Contagem 92 56 60,9% 58 63,0% 

Ibirité 68 38 55,9% 50 73,5% 

Mário Campos 15 0 0,0% 1 6,7% 

Sarzedo 11 4 36,4% 6 54,5% 

Florestal 10 3 30,0% 3 30,0% 

Igarapé 30 18 60,0% 7 23,3% 

Juatuba 36 7 19,4% 17 47,2% 

Mateus Leme 21 3 14,3% 5 23,8% 

São Joaquim de Bicas 32 9 28,1% 25 78,1% 

Brumadinho 43 29 67,4% 7 16,3% 

Nova Lima 56 22 39,3% 37 66,1% 

Raposos 17 14 82,4% 10 58,8% 

Rio Acima 23 12 52,2% 15 65,2% 

 Totais 1419 624 44,0% 898 63,3% 

Fonte: IPEA, 2021. Elaborado por Latus Consultoria. 
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Quadro 04: Padrões e Características dos Núcleos Urbanos Informais 

Tópicos de Análise Padrões Identificados 

Crescimento dos NUI 

 Municípios com NUI com indicativo de crescimento 
rápido: Brumadinho, Ibirité, Igarapé, Jaboticatubas, Nova 
Lima, Ribeirão das Neves, Sabará e Santa Luzia;  

 Crescimento rápido nas áreas de favelas e ocupações: 
Belo Horizonte e Betim;  

 Crescimento periférico: Ibirité, Nova Lima, Ribeirão das 
Neves, Sabará e Santa Luzia. 

Traçado e acesso aos 
lotes 

 86% dos NUI apresentam traçado padrão, semelhante 
aos da cidade formal;  

 Ausência de um traçado mais regular é mais expressivo 
em NUI de Belo Horizonte. 

Ocupação e definição 
dos lotes 

 Acompanha a presença de traçado definido;  
 Em 40% dos NUI predominam lotes definidos com 

distanciamento entre as construções;  
 Em 23% dos NUI os lotes são definidos, porém sem 

afastamento das edificações;  
 Lotes indefinidos e com alta ocupação em 22% dos NUI 

(Belo Horizonte, Ribeirão das Neves, Santa Luzia, São José 
da Lapa e Vespasiano);  

 Lotes indefinidos e distanciamento entre as construções 
(9% dos NUI) ς localizado na periferia das áreas urbanas e 
em núcleos isolados. 

Padrão Construtivo 
das Habitações 

 Predomínio de habitação de padrão popular (construções 
de pequeno porte, autoproduzidas ou não, com materiais 
adequados) ς 44% dos NUI;  

 Predomínio de habitações precárias (habitações 
autoconstruídas com materiais precários ou 
inadequados) ς 15% dos NUI. 

Acesso à 
Infraestrutura 

(abastecimento de 
água, esgotamento 

sanitário, 
pavimentação, 

drenagem, energia 
elétrica) 

 Belo Horizonte com o maior número de NUI com 
infraestrutura adequada;  

 Betim, Contagem, Ibirité, Mario Campos e Sarzedo 
apresentam boas condições de urbanização: são 
municípios que estão na região e que receberam muitos 
investimentos em infraestrutura;  

 Apenas 2% dos núcleos dos municípios de Ribeirão das 
Neves, Santa Luzia, Vespasiano e São José da Lapa com 
acesso à infraestrutura adequada. 

Fonte: IPEA, 2021. Elaborado por latus Consultoria. 

O diagnóstico também registrou carências e debilidades das redes de 

infraestrutura nos NUIs que estão inseridos nos municípios conurbados com a 

capital e que apresentam taxas de crescimento significativas. A situação mais 

crítica, segundo o IPEA, é dos municípios de Ribeirão das Neves, Santa Luzia, 

Vespasiano e São José da Lapa, que registram apenas 2% dos núcleos urbanos 

informais com acesso à infraestrutura adequada. Nesses territórios, a 

regularização fundiária urbana tem como desafio garantir a moradia digna, 

entendida como aquela que assegura a segurança da posse, o acesso aos 

serviços, à infraestrutura e aos equipamentos públicos, atenda aos princípios 

de habitabilidade. As demais análises constam do documento do Diagnóstico 

Habitacional (Produto 2a disponível para acesso no site da Agência RMBH). 
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A carência edilícia foi estimada seguindo a metodologia e conceitos de 

inadequação da FJP a partir dos dados da PNAD 2022. Na RMBH, foram 

identificados cerca de 150.566 domicílios com alguma carência da unidade 

habitacional, distribuídos segundo gráfico e figura a seguir apresentados na 

Figura 21, verifica-se as situações de maior incidência da inadequação edilícia 

de Contagem e Betim, e Ribeirão das Neves e Santa Luzia. 

 
Figura 20: Estimativa para 2022 ς Carência Edílica 

 
Fonte: Agência RMBH, 2024a. Elaborado por Latus Consultoria 

 

Para além das inadequações na cobertura e no piso da moradia e da ausência de 

banheiro exclusivo, destaca-se que άŎƾƳƻŘƻέ ǊŜŦŜǊŜ-se a domicilios com  

adensamento excessivo, e άarmazenamentoέ refere-se a carencia de 

armazenamento de água.  

Figura 21: Estimativa para Inadequação Edilícia 

 
 Fonte: Agência RMBH, 2024a. Elaborado por Latus Consultoria 
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4.2.3. Demandas Especiais  

 As demandas especiais se caracterizam por apresentar especificidades 

no seu atendimento, nem sempre vinculadas somente à produção de unidades 

habitacionais. Nem sempre quantificáveis, o diagnóstico recorreu à pesquisa 

em dados secundários e qualificando a informação por meio do diálogo 

realizado em reuniões institucionais e nas oficinas temáticas. Foram 

caracterizadas, e quantificadas, quando possível, as demandas dos seguintes 

grupos:    

 

Conflitos Fundiários e Territoriais:  

Os conflitos fundiários estão presentes em todo o país, e quantificar o 

número de pessoas que vivem nessa situação é um grande desafio.  A 

necessidade de isolamento social, em contraponto às ameaças de despejo 

durante a pandemia da Covid-19, fez emergir um movimento de escala 

nacional chamado de Campanha Despejo Zero. A campanha tem como um dos 

eixos estruturantes o mapeamento dos conflitos urbanos, e os levantamentos 

iniciaram em 2021. Foram identificadas na RMBH e Colar Metropolitano 4.093 

famílias em situação de conflito fundiário. Os municípios com zonas urbanas 

conurbadas da RMBH concentram 93,2% das ocupações em situação de 

conflito e 82,53% das famílias ameaçadas de despejo (Fórum Nacional de 

Reforma Urbana, 2021) 

Além das disputas possessórias, podem ser mapeadas como conflitos as 

demandas por reassentamentos e desapropriações decorrentes de realização 

de obras estruturadoras ou localizações inadequadas. O Diagnóstico 

Habitacional buscou identificar as intervenções territoriais já previstas e seus 

impactos nos assentamentos existentes, em documentos institucionais, por 

meio do debate realizado na Oficina Temática e através dos questionários 

aplicados junto aos gestores municipais. Mais do que quantificar, o objetivo 

foi de constituir um quadro que caracterizasse tendências e tipos de conflitos 

territoriais.  

Estas informações se complementam com os dados da pesquisa realizada 

junto aos gestores municipais, que identificou 31.086 famílias que demandam 

por moradia decorrente da necessidade de reassentamento por motivo de 

localização em situação de risco e vulnerabilidade ambiental, obras e projetos 

de regularização fundiária. 

O Quadro 05 e a Figura 22 apresentam parte dos dados.  

 

Quadro 05: Conflitos Fundiários por Obras e Intervenções 

Fonte: Agência RMBH, 2024a. Elaborado por Latus Consultoria 

 
 

Município Descrição 

Belo 
Horizonte 

Interface com Santa Luzia, região do Isidoro; e Interface com Ibirité:  
Precariedade e carência de infraestrutura com projetos imobiliários 
que tencionam as condições habitacionais das famílias de baixa renda 

Sabará e 
Santa 
Luzia 

Duplicação de 31,4 quilômetros da BR-381/MG, no trecho que vai da 
capital Belo Horizonte a Caeté τ      2 mil famílias 

Municípios 

Rodoanel, obra que prevê a desapropriação de 200 famílias. 
Sabará, Santa Luzia, Vespasiano, São José da Lapa, Pedro Leopoldo, 
Ribeirão das Neves, Contagem, Betim, Belo Horizonte, Ibirité, Nova 
Lima 
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Figura 22: Conflitos Fundiários Urbanos na RMBH e Colar Metropolitano 

 

 Fonte: Agência RMBH, 2024a. Elaborado por Latus Consultoria 

Riscos e Desastres  

A temática dos desastres climáticos e situações de risco decorrentes da 

suscetibilidade do solo é cada vez mais urgente, demandando adequado 

monitoramento e manejo de forma a minimizar impactos nos assentamentos 

humanos. 

De acordo com o Centro Nacional de Monitoramento e Alerta de 

Desastres Naturais (CEMADEN), em 2023, o Brasil bateu recordes de 

ocorrências de desastres hidrológicos e geo-hidrológicos, totalizando 1.161 

eventos de diferentes magnitudes, com concentração nas capitais e regiões 

metropolitanas e estando a maior parte dos desastres na faixa leste do país 

(CEMADEN, 2024). 

O Diagnóstico Habitacional dedicou um capítulo ao tema, aprofundando 

conceitos e classificação dos tipos de risco, detalhando aspectos da Política 

Nacional de Proteção e Defesa Civil e principais programas e instrumentos no 

âmbito federal. Também trouxe dados sobre as áreas urbanizadas e seu 

crescimento em relação às ocupações em setores suscetíveis ao risco, 

alertando sobre o crescimento urbano ocorrido, especialmente por favelas e 

núcleos urbanos informais.   

No âmbito da RMBH, foram sistematizadas informações sobre a 

evolução e impactos dos eventos ocorridos, sobre instrumentos e programas 

de monitoramento e gestão das áreas suscetíveis e de risco realizados no 

âmbito estadual e da Agência RMBH. Foram também sistematizadas 

informações sobre os instrumentos de gestão de riscos existentes no âmbito 

municipal, como mapeamentos específicos, planos municipais de redução de 

riscos, planos municipais de Regularização Fundiária, entre outros.   
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A Figura 23 apresenta o mapeamento dos municípios que registraram a 

ocorrência de eventos meteorológicos relacionados a tempestades - incluindo 

vendavais e ciclones, chuvas intensas e granizo, no período 2010-2022.  Além 

disso, mostra aqueles que, no mesmo período, foram afetados por desastres 

hidrológicos, como enxurradas e inundações. Os primeiros levaram à 

desalojamento de mais de 28.000 pessoas. Cerca de 21.000 pessoas foram 

afetadas pelos desastres hidrológicos.  

As Figuras 24 e 25 apresentam dois importantes instrumentos na 

prevenção e gestão dos impactos dos eventos climáticos e situações de risco. 

Um da escala municipal, onde são identificados os municípios que apresentam 

setorização e/ou mapeamentos dos setores de risco. O outro na escala 

estadual. Ao criar o Índice Mineiro de Vulnerabilidade Climática (IMVC) o 

Governo Estadual demonstra a importância conferida ao desenvolvimento da 

Política Metropolitana Integrada de Gestão dos Riscos Ambientais e de 

Mudanças Climáticas. O IMVC instrumentaliza e subsidia os municípios para a 

necessária adaptação às mudanças climáticas e o enfrentamento aos riscos de 

desastres e ameaças.  

 Para o PMHIS-RMBH, importa particularmente estabelecer estratégias 

e ações preventivas que minimizem impactos de aumento do déficit 

habitacional, por meio da identificação das demandas por obras, junto às 

ocupações em áreas de risco nos assentamentos consolidados, e das 

demandas por reassentamentos.  

 

 

 

Figura 23: Municípios com Ocorrência de Desastres Hidrológicos e Meteorológicos 

 

Fonte: Agência RMBH, 2024a. Elaborado por Latus Consultoria 
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Figura 24: Municípios com Setorização de Risco Geológico ou Mapeamento 
das Áreas de Risco 

 

Fonte: elaboração Latus Consultoria, 2024a; dados  Brasil, 2012 e Minas Gerais, 2022b. 

Figura 25: Mapeamento dos Municípios da RMBH e do Colar Metropolitano por Nível 
do IMVC 

 
 

Fonte: elaboração Latus Consultoria, 2024a; dados  Brasil, 2012 e Minas Gerais, 2022b. 




























































































































